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Não importa de onde venha, cabe ao homem 

encontrar os limites de seu horizonte, desafiá-los e 

ir além, pelo bem estar de sua família e sua pátria. 



 

RESUMO 

 

Esta pesquisa assume o propósito de avaliar o cenário habitacional, a 

conjuntura energética brasileira e o aumento da demanda energética com base 

no crescimento populacional previsto e na concentração urbana gerada pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida. Considera, também, referenciar outras 

pesquisas relevantes e dados estatísticos, buscando relacionar estas informações 

com as questões econômicas, sociais e ambientais. O objetivo é gerar subsídios 

a uma proposta que vise à produção energética por meio de sua descentralização, 

gerando resultados profícuos na oferta de energia renovável, no consumo 

sustentável de energia residencial, no mercado de trabalho e na manutenção do 

Meio Ambiente. Como consequência, pretende-se demonstrar que a energia 

fotovoltaica é a tecnologia que melhor se adequa às atuais necessidades do país 

e às diretrizes e leis vigentes, demonstrando qual a proporção de ganho possível 

entre elas e sua relação com os impactos econômicos, sociais e ambientais. 

 

 

Palavras-Chave: Energia Fotovoltaica, Programa Minha Casa Minha Vida, UHE 

Belo Monte, Energia Renovável, Meio Ambiente e Impactos econômicos, sociais 

e ambientais.  



 

 

 

ABSTRACT 

    

This research assumes the purpose of evaluating the housing scenario, the 

Brazilian energy scenario and the increase in energy demand based on the 

expected population growth and urban concentration generated by the Minha Casa 

Minha Vida Program. It also considers other relevant research and statistical data, 

seeking to relate this information to economic, social and environmental issues. 

The objective is to generate subsidies for a proposal aimed at energy production 

through its decentralization, generating fruitful results in the supply of renewable 

energy, in the sustainable consumption of residential energy, in the labor market 

and in the maintenance of the Environment. As a consequence, it is intended to 

prove that photovoltaic energy is the technology that best suits the current needs 

of the country and the current guidelines and laws, demonstrating the proportion 

of possible gain between them and their relation with the economic, social and 

environmental impacts. 

 

Keywords: Photovoltaic Energy, Minha Casa Minha Vida Program, Belo Monte 

Hydroelectric Power Plant, Renewable Energy, Environment, economic, social and 

environmental impacts.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O homem vem se desenvolvendo através dos tempos e nosso atual estágio de 

desenvolvimento se deve às descobertas que sua curiosidade e sua necessidade 

imprimiram em sua longa jornada. Simões (2006) detalha que “essa tentativa de 

aperfeiçoamento culmina no desenvolvimento de técnicas lógicas de ação-tecnologia 

que corroboram para a construção da vida”. Ao dominar o fogo, o homem tornou-se 

capaz de alimentar-se melhor e de gerar segurança com a luz produzida. O fogo, 

então, tornou-se a ferramenta que garantiu a sua sobrevivência perante os maiores 

desafios, mudando o destino do homem definitivamente. Ao inventar a roda e outros 

equipamentos, ele foi capaz de fazer multiplicar seus esforços e sua força física. Logo 

passou a dominar outros animais e apoderar-se da força destes para gerar trabalho.  

Neste ponto, de acordo com Gomes (2016), o homem foi capaz de entender que 

podia fazer uso de energia que não a dele próprio, de modo a produzir trabalho sem 

desprender muito esforço. Essa constatação gerou uma nova necessidade, motivando 

pesquisas que culminaram com a descoberta da força do vapor e, com ela, a 

Revolução Industrial. Transporte, máquinas e fábricas deram início ao fim da 

manufatura como principal meio produtivo, acelerando a produção de bens e serviços 

que notoriamente fizeram a humanidade dar enormes saltos de produtividade e 

conhecimento, principalmente depois da descoberta da corrente elétrica. 

Segundo Goldemberg (1998), a energia elétrica é um insumo fundamental para o 

desenvolvimento das nações, considerando-se que sua falta ou encarecimento é a 

razão de dificultar ou complicar o acesso à informação e ao conhecimento, à saúde e 

à manutenção das infraestruturas de apoio institucionais ou privadas, cerceando seu 

desenvolvimento. Os países desenvolvidos têm como denominador comum o domínio 

e fácil acesso à tecnologia de geração de energia nos mais diversos modelos e níveis 

e este importante insumo possui como características o custo reduzido e a grande e 

disseminada oferta em seus territórios, demonstrando sua antiga preocupação com a 

geração de corrente de elétrons. 

A geração de energia pode ser realizada pelos mais diversos tipos de usinas como 

as nucleares, hidrelétricas, termoelétricas, usinas solares à base de sal derretido, 

eólicas, marítimas à base de movimentação de ondas e também as usinas 

fotovoltaicas, sendo esta última, segundo Varella et al. (2008), um dos sistemas que 
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outros fatores, sendo consideradas como perdas por distribuição de energia. As 

Perdas Não Técnicas são provenientes, dentre outros fatores, de furtos de energia, 

erros de medição e erros de faturamento. Além disso, o setor energético brasileiro é 

também responsável pela geração e emissão de gás carbônico. Registros afirmam 

que em 2012 a intensidade de emissão foi de oitenta e dois quilos de CO² por 

megawatt gerado e este coeficiente sofreu variação no ano de 2014, aumentando para 

cento e trinta e sete quilos de CO² por megawatt gerado, perfazendo um aumento na 

ordem de sessenta e sete por cento na emissão deste gás. Essa alteração nas 

emissões se deu por conta da entrada em operação de novas usinas termoelétricas 

que, de acordo a EPE (2016), foi uma resposta à baixa intensidade das chuvas e o 

recorrente esgotamento das reservas hidráulicas na maioria das bacias hidrográficas 

brasileiras. O Brasil é um país de dimensões continentais com grandes distâncias 

entre suas fronteiras destacando-se como o maior país da América Latina, além de 

ser privilegiado com boa insolação em todo o território nacional. Além disso, segundo 

dados do IBGE (2011), é um país com crescimento populacional positivo que possui 

mais de duzentos milhões de habitantes. 

Ainda de acordo com o IBGE (2011) as maiores concentrações urbanas se dão 

principalmente nas regiões do Centro-Oeste e Sudeste onde se encontra a grande 

metrópole nacional, seguido em menor escala pelo Nordeste e outras regiões. Neste 

cenário, de acordo com FURNAS (2016), é possível constatar as grandes distâncias 

que a energia elétrica deve percorrer pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional (SIN) 

para alcançar essas regiões, já que as grandes usinas hidrelétricas são distantes das 

maiores concentrações urbanas. O Brasil também é detentor de grande déficit 

habitacional que vem sendo enfrentado pelo Programa Minha Casa Minha Vida 

(PMCMV, 2009) que tinha como previsão a construção de quatro milhões de 

residências e que já conta com mais de um milhão e meio de unidades entregues em 

todas as regiões, sendo possível notar uma maior concentração na região Nordeste. 

O PMCMV (2009) pretende chegar aos estados do Acre, Ceará, Mato Grosso, 

Bahia, Roraima, Rio Grande do Norte, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, 

Pará, Amazônia, Paraná, Espírito Santo, Amapá, Maranhão, Rondônia, Rio de 

Janeiro, Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Sul e 

Santa Catarina. Apesar das grandes mudanças políticas atuais na esfera federal, o 

entendimento geral é o de que o PMCMV permanece como política de Estado e, 
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CAPITULO 1 O primeiro capítulo desta pesquisa está associado ao 

planejamento do trabalho, constituindo as regras e designando os objetivos, bem 

como a forma como o mesmo deve ser conduzido, suas delimitações e a hipótese que 

se pretende testar. Ele apresenta o tema em primeira mão e é responsável por 

introduzir o leitor na situação do problema em questão. 

 

CAPITULO 2 O segundo capítulo corresponde ao alicerce que subsidia a 

pesquisa em todas as contestações e questionamentos, a relevância do tema e a sua 

justificativa. Neste capítulo é possível tomar conhecimento dos problemas financeiros, 

sociais e ambientais causados pela implementação de sistemas de geração hidráulica 

e geração térmica. Está presente também informações sobre parte do ambiente 

regulatório no nível zero do contexto aferido no item 1.4, além de exemplo similar de 

sucesso conduzido no exterior e apresenta informações sobre o cenário brasileiro de 

geração, transmissão e distribuição. Este capítulo também oferece referências sobre 

a população brasileira, o déficit residencial, o Programa Minha Casa Minha Vida  

 

CAPITULO 3 Este capítulo trata da metodologia, definida como Estudo de Caso 

em função de se tratar de um caso real. Nela será possível identificar o método 

aplicado na resolução das questões bem como o processo e tratamento que serão 

dados às informações obtidas e aos resultados colhidos. 

 

CAPITULO 4 Este capítulo trata do Estudo de Caso, onde serão observados 

todos os fatores concernentes ao objeto de estudo e seu contexto, suas variáveis e 

condicionantes, dentro da delimitação estabelecida no item 1.5. 

 

CAPITULO 5 Este capítulo é reservado aos resultados e às discussões que 

darão molde à conclusão, produto de profunda análise e verificação dos fatos 

apresentados no capítulo dois. 

 

CAPITULO 6 O presente capítulo apresenta a conclusão e suas 

potencialidades, demonstrando como foi possível chegar a estes resultados e as 

recomendações para trabalhos futuros. 
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uma penetração ínfima no gráfico, muito abaixo de um por cento. Assim sendo, ao se 

pesquisar dados sobre as fontes de energia com base hidráulica junto ao Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS), foi possível constatar a energia mensal em 

estoque de todas as regiões, no ano de 2015. 

 

 
Gráfico 2 - Estoque de Energia 2015 

Fonte: Operador Nacional do Sistema – ONS 
 

Observando-se o gráfico 2 do estoque de energia do primeiro semestre 2015, 

podemos observar que todos os estoques de energia hidráulica do país sem exceção 

ficaram, em um dado momento, abaixo ou igual a 34,20%, sendo que os reservatórios 

Sudeste/Centro Oeste e Norte/Nordeste ficaram perigosamente na casa de 16,8% e 

7,5% respectivamente, o Nordeste em 4,7% e o sudeste e centro oeste chegaram a 

ficar três vezes abaixo do nível de 30%, gerando diversos problemas nestas regiões. 

Portanto, atualmente é preciso reconsiderar a grande concentração nesse tipo de 

sistema, haja vista que essa leitura demonstra que, apesar de ser um sistema que é 

usado há muitas décadas pelo Brasil, ele não é de todo confiável e/ou a estratégia de 

geração não está adequada à demanda brasileira, além de outras considerações que 

serão abordadas à frente. Além disso, a água estocada nessas represas não possuem 

função única e exclusiva de geração de energia. Esses empreendimentos são e cada 

vez mais serão responsáveis pelo fornecimento de água potável à população e 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

SE/CO 16,8% 20,6% 28,5% 33,5% 36,0% 36,1% 37,4% 34,1% 32,3% 27,6% 27,5% 29,8%

SUL 59,6% 51,1% 39,3% 34,2% 38,1% 63,7% 96,8% 76,9% 77,4% 96,9% 96,7% 98,4%

SECO/SUL 20,6% 23,3% 29,5% 33,6% 36,2% 38,6% 42,7% 38,0% 36,4% 33,8% 33,7% 36,0%

NORTE 34,7% 39,1% 61,9% 81,1% 82,5% 80,5% 75,6% 61,9% 36,8% 24,4% 18,8% 15,4%

NORDESTE 16,4% 18,3% 23,5% 27,4% 27,0% 25,3% 22,5% 18,3% 13,6% 8,6% 4,7% 5,2%

N/NE 20,5% 23,0% 32,1% 39,3% 39,3% 37,6% 34,3% 28,1% 18,8% 12,1% 7,9% 7,5%
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servem também como fonte de oportunidade de negócios que geram empregos e área 

de lazer para atendimento da população. De acordo com Goulart (2014), quando estes 

estoques ficam exauridos em função da geração de energia, todos estes setores 

sofrem as consequências. E, no entanto, a energia precisa ser produzida, sendo que 

para isso a água deve circular constantemente, sob o risco de déficit de energia 

(apagão). No ano de 2015 (Gráfico 02), algumas regiões do país padeceram pela 

ausência das chuvas que já estavam rareando desde 2013, e isso acabou gerando 

uma situação emergencial onde diversas ações foram tomadas, com grande custo de 

capital público, para mitigar o racionamento de água e evitar o risco de déficit de 

energia. 

O Operador Nacional Do Sistema (ONS), por meio do Sistema Interligado 

Nacional (SIN), oferece relatórios anuais onde informações sobre suas avaliações e 

seu planejamento são relatados. De acordo com o Relatório de Administração e as 

Demonstrações Financeiras do Exercício 2015, em seu item 2.6 – Melhoria de 

Segurança Elétrica, fica claro que o sistema de transmissão e geração está 

constantemente sombreado pelos diversos graus de risco de desligamento 

intempestivo, e isso decorre da característica marcante da topologia da rede. Este 

relatório observa ainda que: 

 Dependendo da instalação afetada, as consequências podem ser mais 
severas, envolvendo o desligamento de grandes montantes de 
consumidores. No sentido de minimizar as chances de ocorrência de uma 
perturbação de grande porte, restringir a propagação de um distúrbio e 
agilizar ao máximo a recomposição das cargas, é necessário manter um 
trabalho permanente de observação, análise, diagnóstico e prevenção destes 
eventos. (ONS, 2015). 

 

Neste relatório encontram-se também informações acerca de um grande esforço 

de trabalho, investimento financeiro e de organização, para garantir que, as 

instalações energéticas que amparam os Clusters do Rio de Janeiro, bem como dos 

estádios das outras cinco cidades sedes, sejam capazes de suprir, com segurança, 

as cargas durante o evento das Olimpíadas de 2016. Essas análises apresentam, 

além das obras previstas para junho de 2016, algumas ações necessárias: 

Geração térmica adicional, restrições energéticas e ajustes e/ou novos 
Sistemas Especiais de Proteção (SEP), para o Rio de Janeiro e demais 
cidades-sede dos jogos de futebol, de modo que elas tenham suas cargas 
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impedimento de acesso por movimentos sociais e indígenas, entre outros problemas 

e desafios. 

Outros fatores que devem ser considerados estão relacionados com o tempo e o 

volume de dinheiro investido. Conforme Fleury (2014), desde o estudo do inventário 

do potencial energético da bacia hidrográfica do Rio Xingu, iniciado em 1975, mais de 

trinta anos foram gastos desde o início da construção desta usina. Ainda assim, as 

obras estiveram atrasadas, o cronograma inicial da operação foi prejudicado e é 

somente no ano 2019 que a usina irá a produzir plenamente e entregar energia elétrica 

na capacidade total, conforme informado pelo Ministério de Minas e Energia 2016 

(MME). 

Conforme Pereira (2013), a usina de Belo Monte foi orçada em dezesseis bilhões 

de reais, no entanto com tantas dificuldades a superar, as cifras já sofreram mudanças 

e seus custos superam a marca dos trinta bilhões de reais. Neste caso é possível 

inferir que obras deste porte possuem riscos de projeto e planejamento extremamente 

elevados, chegando a fazer com que o custo de construção de obras deste porte 

chegue a superar as suas planilhas orçamentárias originais em quase cem por cento. 

A usina irá produzir onze mil e duzentos e trinta e três megawatts (11.233 MW) de 

energia elétrica. Número este que fica atrás somente da usina chinesa de Três 

Gargantas (22.720 MW) e da usina binacional brasileira-Uruguaia Itaipu (14.000 MW). 

E segundo a Folha de São Paulo (2013), a usina será capaz de produzir em média 

apenas quarenta e um por cento de sua capacidade instalada, devido à baixa vazão 

nos meses entre abril e janeiro, por outro lado a usina terá produção máxima nos 

meses em que os estoques das regiões mais ao sul são operados com maior rigor 

para evitar o esgotamento dos reservatórios. 

Adrada et. al. (2013) informa que existem outros sistemas de menor porte capazes 

de gerar energia elétrica em função da ação da gravidade sobre a água. Elas são 

divididas em três grupos, as pequenas usinas com potência limite instalada menor ou 

igual a 5.000 quilowatts, as minis usinas com potência entre 100 e 1000 quilowatts e 

as micro usinas com potências menores que 100 quilowatts. Os sistemas de geração 

de energia com base hidráulica são precedidos de uma série de estudos prévios que 

permitem uma avaliação de viabilidade construtiva e econômica. No início são 

necessárias a identificação das possíveis bacias para implantação seguido de 

diversos estudos tais como os estudos hidrológicos, geológicos, topográficos, estudos 
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Figura 3 - Localização - UHE Belo Monte 
Fonte: Google Mapas (2016) 

 

 Segundo seu relatório de fatos e dados de 2011, a EPE informa que o custo de 

construção da usina hidrelétrica de Belo Monte seria de R$20,3 bilhões de reais, com 

preços de dezembro de 2008, sendo que deste total, 3,3 bilhões eram destinados a 

programas ambientais e sociais e, além disso, informava também que a produção 

máxima que será alcançada em 2019 é de 11.233 MW, e o custo índice de 

R$1.780/kW. Entretanto, por motivos diversos como atraso das operações de 

construção e mudanças de projeto fizeram com que a usina encarecesse e, portanto, 

só pôde entrar em operação comercial em abril de 2016, conforme informa o Ministério 

de Minas e Energia (MME, 2016): 
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Atualmente, segundo PEREIRA (2013), é importante salientar que os custos para 

a finalização total do empreendimento analisado já ultrapassaram os trinta bilhões de 

reais relatados em 2013 e, em função da finalização das obras em 2019, o custo índice 

previsto para o ano de 2019 ainda sofrerá alterações, sendo necessária uma 

atualização: 

 

• Investimento apurado (2013): R$30 bilhões; 

• Produção máxima (2019):  11.233 MW; 

• Custo índice projetado (2019): R$2.670,70/kW. 

 

Além disso, é importante ressaltar que a implantação deste tipo de geração não 

se restringe apenas à implantação de hidrelétricas, pois a logística para a entrega 

dessa energia também deve ser considerada. Consequentemente, é necessário que 

os custos do aumento da capacidade de transmissão da interligação Norte-Sudeste 

sejam considerados, pois representam parte dos custos que não estão associados ao 

custo índice da energia divulgado inicialmente pela EPE (2011). 

Ocorre que não apenas o custo da interligação entre a UHE Belo Monte e os 

destinos da energia devem ser considerados, pois, este sistema também poderá estar 

sob risco caso ocorra o descasamento dos prazos de entrega da décima sexta 

máquina da hidrelétrica prevista para operar em setembro de 2017 com a entrega da 

interligação, conforme o Relatório de Monitoramento Conjunto da Implantação de 

Instalações de Geração e de Transmissão abril/junho de 2016: 

Em 26 de novembro de 2015, a empresa ABENGOA, que atualmente 
é responsável por 16 contratos de concessão de serviço público de 
transmissão de energia elétrica, iniciou o processo de pré‐concurso de 
credores da Abengoa S.A. (Matriz) na Espanha. Em 26 de fevereiro de 2016, 
a ABENGOA entrou com um pedido de Recuperação Judicial no Brasil. Isso 
resultou na paralisação das suas obras, o que gerou impacto significativo no 
processo de expansão do setor elétrico, uma vez que esses contratos 
totalizam mais de 5 mil quilômetros de linhas de transmissão em 500 kV, que 
escoariam a energia de diversos parques eólicos, solares e, principalmente, 
da UHE Belo Monte. (ANEEL, 2016, p. 5). 

 

Essa situação poderá gerar custos extras caso este descasamento ocorra. Isso 

decorre do fato de que, independentemente de a energia ser entregue ao consumidor 

final para seja possível seu faturamento, os contratos de fornecimento preveem a 





36 

 

consumida e a energia gerada é chamada de Perdas de Energia e essas perdas são 

divididas em Perdas na Rede Básica (ou Transmissão) e Perdas na Rede de 

Distribuição.  

Ainda segundo Resende (2013), as Perdas na Rede Básica são as perdas 

verificadas entre as usinas e o limite dos sistemas de distribuição. Essa diferença é 

dividida em 50% para geração e 50% para o consumo. As Perdas na Rede de 

Distribuição são as verificadas dentro da distribuição e são divididas em Perdas 

Técnicas e não técnicas. As Perdas Técnicas estão relacionadas, dentre outros 

fatores, ao transporte da energia elétrica na rede, oriundas da geração de energia 

térmica nos condutores (efeito joule) e das perdas nos núcleos dos transformadores. 

E as Perdas Não Técnicas estão relacionadas aos erros de medição, furtos de energia 

e erros de faturamento, dentre outros fatores. As perdas totais de energia na rede 

podem ser observadas no gráfico 3, acima (EPE, 2016). As perdas se dão conforme 

exposto a seguir, na figura 5 (ANEEL, 2016) e, quando somadas, geram grandes 

prejuízos, conforme RESENDE (2013) expõe: 

De acordo com o presidente da Associação Brasileira de Distribuidores 
de Energia Elétrica, Nelson Fonseca Leite, no ano de 2012, as perdas na 
distribuição no Brasil ficaram em 16,5%, percentual menor do que as 
registradas no ano de 2011, que chegaram aos 17%. "Em termos de energia, 
quando a gente analisa o volume de energia que é dissipado e se 
considerando o montante da carga brasileira, esses cerca de 25 TWh de 
energia perdida em 2012, seriam o suficiente para suprir o estado do Paraná 
inteiro durante um ano". 

 

A ANEEL (2016) disponibilizou um relatório onde o total de perdas supera onze 

milhões de reais, como se vê na tabela do ANEXO A (os valores devem ser 

multiplicados por R$1000). E a ANEEL também informa, sobre o ANEXO A: 

Observação: Os valores apresentados no quadro acima são 
estimados, uma vez que foram obtidos considerando algumas premissas.  Os 
montantes de perdas e o custo médio da energia foram baseados nos valores 
considerados nos processos tarifários das respectivas concessionárias de 
distribuição. A apuração da perda em MWh e em R$ apuradas requerem uma 
análise aprofundada do mercado, dos contratos e de processos adjuntos 
como CVA e Sobrecontratação, sujeitas às variações posteriores por conta 
de recontabilização e/ou processos administrativos e judiciários. ANEEL 
(2016). 

 

Além destes dados, a ANEEL (2016) informou também os resultados de perdas 

em valores percentuais, apresentados na tabela do ANEXO B. A seguir, temos uma 
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grandes dimensões territoriais e possui menos de 45 milhões de pessoas 

(COUNTRYMETERS, 2016), as conclusões mudam. O fato é que, ao considerarmos 

uma infraestrutura de geração e distribuição que dê a mais de 223 milhões de 

habitantes espalhados em um país-continente o devido acesso aos benefícios 

energéticos, estaremos diante de um grande desafio que, de forma irrevogável, nos 

propõe imensos esforços em termos de planejamento e também em termos 

financeiros. Conforme o Relatório Anual de 2014, do Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS, 2014), para fazer frente a esta dura realidade, foram projetados 

investimentos até o final do ano de 2018 que contemplam a introdução de parques 

eólicos ao Sistema Interligado Nacional (SIN) que serão responsáveis pelo acréscimo 

de 14.237 MW, aumentando dos 4,2% (2014) para 8,9% da Matriz Energética 

Brasileira, além de mais 22.085 MW, cujas fontes não são informadas neste relatório. 

A probabilidade é de que essa parcela extra de oferta de energia seja de origem 

termelétrica, conforme detalha o Relatório Síntese do Balanço Energético Nacional 

2015 – Ano base 2014:  

Em 2014, a oferta interna de energia (total de energia demandada no 
país) atingiu 305,6 Mtep, registrando uma taxa de crescimento de 3,1% ante 
à evolução do PIB nacional de 0,1%, segundo o último dado divulgado pelo 
IBGE. Gás natural, petróleo e derivados responderam por 80% deste 
incremento. Isto se deveu basicamente à redução na oferta interna de 
hidroeletricidade com consequente aumento de geração térmica, seja gás 
natural, carvão mineral ou óleo. (EPE, 2014, p. 9). 

 

O Relatório Anual de 2014 da ONS menciona que essas caras fontes de 

energia têm sido intensamente utilizadas nos últimos anos, mesmo em momentos 

hidrológicos favoráveis, além dos inevitáveis picos de carga no verão bem como nos 

momentos de seca, quando os depósitos hidráulicos ficam bastante exauridos em 

função de seu contínuo consumo. Este é um ponto com destaque no relatório e são 

expressivas as observações sobre os riscos a que o Sistema Interligado Nacional está 

exposto em função da exígua capacidade de recuperação das reservas, conforme 

extrato adiante (Relatório Anual de 2014 - ONS): 

É importante destacar que, em função da perda da capacidade de 
regularização do sistema frente ao crescimento da carga, tem sido cada vez 
maior a influência das condições iniciais de armazenamento nos resultados 
dos primeiros dois anos do horizonte de avaliação, impactando as métricas 
normalmente utilizadas no planejamento da operação energética, como 
riscos de déficit, valor esperado da energia não suprida e custos marginais 
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viabilize os investimentos. Inicialmente, são necessários itens como placas solares, 

reguladores de carga, inversores, baterias, cabos de energia, suportes e outros 

equipamentos. Os equipamentos em sua maioria são importados e possuem alto valor 

agregado tornando sua aquisição uma decisão que deve ser sopesada seriamente, 

considerando-se o prazo de retorno e sua finalidade. (CERAGIOLI, 1997). 

Para a geração de energia propriamente dita, basicamente apenas são 

necessárias as placas solares e os reguladores de carga, desde que as cargas 

estejam em acordo com a corrente produzida (DC). No caso do uso de cargas que 

necessitam de corrente alternada, um inversor de carga passa a ser obrigatório. E 

caso a energia deva ser consumida em oportunidade que difira do momento da 

geração energética, esta energia necessariamente deve ser armazenada. Para que 

isso seja possível, as baterias deverão constar do orçamento preliminar e sua 

quantidade irá variar de acordo com o tempo de duração da carga e intensidade 

requisitados. No caso das baterias, existe um mercado muito extenso e com valores 

que fazem face às suas características. Baterias comuns tem seu custo reduzido e 

seu objetivo principal consiste em conter picos de energia (ignições de motores de 

veículos ou start de compressores) e caso elas sejam consumidas por demasiado 

tempo fazendo com que haja uma descarga muito profunda, o risco de perda destes 

equipamentos é grande. (CERAGIOLI, 1997). 

Neste caso, para esta função existem as baterias de níquel cádmio, que possuem 

características adequadas para descargas profundas baseados em uso prolongado, 

no entanto, estas são extremamente caras. Sistemas que fazem uso de baterias são 

os sistemas que não estão ligados às redes e estes sistemas são conhecidos como 

Sistemas Fotovoltaicos Autônomos ou Mini redes. Até pouco tempo atrás, a legislação 

não era de todo favorável à criação de estratégias, do ponto de vista financeiro, no 

entanto, isso mudou recentemente. A Aneel (2016), de acordo com as recentes 

alterações de legislação, sinaliza: 

Em 1º de março entram em vigor as novas regras da Resolução 
Normativa nº 482/2012 que estabelece o Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica, permitindo que o consumidor instale pequenos geradores 
(tais como painéis solares fotovoltaicos e microturbinas eólicas, entre outras 
fontes renováveis) em sua unidade consumidora e troque energia com a 
distribuidora local com objetivo de reduzir o valor da sua fatura de energia 
elétrica. (ANEEL 2016, p. 1). 
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de consumo sejam preenchidos e os picos de consumo sejam reduzidos gerando o 

equilíbrio do sistema e, fazendo com que os investimentos possam ser planejados 

com foco na eficiência da rede de produção e distribuição. Entretanto, é sabido que 

podem existir situações de exceção em função de um contexto familiar específico, que 

transformariam essas políticas orientadoras em políticas repressoras, haja vista que 

é em relação ao horário de consumo que advém os picos, em sua grande maioria, 

mormente em função do cronograma de atividades dos membros produtivos de uma 

determinada residência unifamiliar. Isto posto, resta claro que o GLD corre o risco de 

se tornar uma ferramenta que educa, em casos específicos, através do castigo do 

aumento de tarifas para uma maioria, forçando uma reforma do cronograma de 

atividades familiar vindo a prejudicar exatamente aqueles componentes que são 

produtivos em termos financeiros ou, ainda, fazendo com que a renda deles seja 

reduzida em função da mudança de tarifamento e seu consequente aumento de custo.  

É preciso certo cuidado para não generalizar, entretanto essa é uma possível 

situação que pode muito bem vir a ser o espelho da realidade destas estratégias e 

políticas, se implementadas de maneira geral. Neste caso, é importante destacar que 

Salamoni et al (2004) afirmam que uma alternativa viável ao GLD é representada pela 

geração de energia fotovoltaica e vão além, conforme extrato abaixo: 

Pequenos geradores solares FV, como geração distribuída, podem ser 
eficientes, confiáveis e simples de implementar. Em algumas áreas, eles 
podem ser competitivos com a geração convencional e propiciar uma maior 
confiabilidade no abastecimento de energia, quando comparados com os 
sistemas convencionais de geração de energia. Em outros casos, ele pode 
aumentar a capacidade da rede, através da complementaridade de energia, 
promovendo uma maior performance e eficiência na rede. Dessa forma, a 
inserção da energia solar FV na matriz energética nacional, de forma 
complementar, poderia trazer grandes benefícios, tanto ao setor energético, 
quanto aos setores econômicos e sociais do país. (SALAMONI et al, 2004, p. 
15). 

A adoção de medidas que visem mudanças de comportamento do perfil de 

consumo de energia elétrica é salutar. Entretanto, quando na presença, conforme 

Salamoni et al (2004), de soluções diversificadas que, ao contrário de impactar 

negativamente a situação financeira dos consumidores, auxilia-os a começar pela 

redução de custos, resta claro que é preciso optar por soluções que podem gerar 

redução de gastos financeiros com energia além da redução de dependência da 

energia oriunda da rede. Assim sendo, é preciso caminhar firme na manutenção do 
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nessa situação inclusive o transporte de crianças, materiais e produtos, já que o clima 

não é motivo para mudar os planos dos alemães deste bairro exemplar.  

Em relação aos casos em que os carros são uma necessidade, o eco bairro em 

tela ganhou um conjunto de regras e dispositivos que, com certa criatividade, logrou 

equilibrar as necessidades individuais, granjeando a estes moradores específicos a 

oportunidade de poder ser proprietário de um veículo e ter uma vaga de 

estacionamento, conforme Moura (2010) explica: 

O interessante em Vauban é que se conseguiu resistir a uma atitude 
fundamentalista, tantas vezes difícil de aceitar e promover, completando o 
conceito de Car-free com o de Parking-free. Não se trata de uma subtileza 
semântica, mas de uma efectiva diferença, cujo sucesso tem sido estudado 
e replicado. O conceito é simples: as famílias com carro são bem-vindas, mas 
foram criadas regras para a sua utilização. Nas áreas residenciais apenas é 
permitido estacionar para efectuar cargas e descargas ou para recolher e 
deixar passageiros. A Vaubanallee, a alameda principal, dispõe de alguns 
(poucos) lugares de estacionamento de curta duração, equipados com 
parquímetros, normalmente utilizados por visitantes de fora do bairro, uma 
vez que os residentes, por regra e opção própria, vão às compras a pé ou de 
bicicleta. Os lugares de estacionamento para residentes estão concentrados 
em três silos automóveis e num ou outro edifício residencial, cujo grupo de 
habitantes que o promoveu, optou por incluir garagens no seu subsolo.  
(MOURA 2010, p. 52). 

 

Moura (2010) também destaca que “Vauban é acreditado como um exemplo de 

boas práticas pelo programa Habitat das Nações Unidas”. Como fruto de sua pesquisa 

também foram identificados alguns fatores determinantes que contribuíram para o 

sucesso da implementação do bairro ecológico de Vauban que estão apresentados 

na figura 17. O eco bairro de Vauban é sem dúvida nenhuma um portento que agregou 

diversas soluções de sustentabilidade, incluindo-se aí os aspectos sociais, políticos e 

econômicos, já que foi necessária a união de diversos interesses profundamente 

ligados com estes aspectos, circunstância essa que não é comum em grande parte 

do mundo atualmente. 

Aparentemente, seria possível atribuir certa casualidade no caso deste bairro, 

entretanto seria injusto não observar que o que houve na verdade, foi uma causalidade 

oriunda de movimentos como o da autarquia pública alemã, responsável pelo 

acontecimento que, em um primeiro momento, tomou para si a iniciativa de propor-se 

a criar um bairro modelo, inclusive fazendo a publicidade da hipótese em questão. É 

justo considerar também, que o interesse dos estudantes da UNE alemã teve profunda 
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Dos R$ 63 bilhões de renda gerados em toda a economia, R$ 37,55 bilhões 
foram do setor da construção civil. (PORCIONATO, ps. 33 e 34, 2016) 

 

Porcionato (2016) demonstra o alcance desse programa, ainda mais se 

considerarmos que praticamente todos os estados foram beneficiados, mesmo que 

com diferenças quantitativas entre eles, sendo indiscutível que tais políticas de 

redução dos déficits de habitação trazem muitos benefícios à população, além do 

incremento garantido na geração de empregos e movimentação do mercado de um 

modo geral, já que praticamente todos os setores econômicos são demandados neste 

processo, sejam eles dos setores primário, secundário ou terciário. A conclusão a que 

se chega é que os investimentos diretos do governo na área da habitação são capazes 

de gerar movimento na economia, com grande impacto na geração de postos de 

trabalho e reduzindo os déficits. 

Entretanto, alguns problemas foram detectados e cabe ressaltar que estes 

prejudicam os futuros moradores destes condomínios. Segundo a Fundação João 

Pinheiro (FJP, 2016), em seu sítio digital, a localização dos terrenos muitas vezes fica 

a cargo das construtoras que, para reduzir custos e maximizar seus resultados, 

constroem em terras mais baratas e distantes dos centros urbanos, marginalizando 

ainda mais as classes de baixa renda. Em alguns casos, obras foram realizadas até 

mesmo em áreas rurais com difícil acesso aos equipamentos sociais como escolas, 

transporte público e acesso à saúde. A Fundação João Pinheiro explica: 

Ou seja, a produção habitacional não é feita de forma integrada à 
cidade. Isso resulta em uma série de dificuldades para os moradores, que 
passam a ter de gastar mais tempo e dinheiro nos deslocamentos, e para o 
poder público, que precisa estender a estrutura de seus serviços. Nos casos 
em que as prefeituras participam da escolha do terreno, os problemas citados 
acima tendem a ser minimizados. (FJP, 2016). 

 

Além deste problema, existe a questão da padronização das residências, o que 

faz com que as unidades se tornem um verdadeiro quebra-cabeça, já que as famílias 

que são sorteadas não possuem um tamanho padrão, haja vista que existem famílias 

pequenas, médias e grandes. E como são condomínios residenciais, os projetos não 

preveem a existência de prédios ou unidades comerciais, gerando dificuldades no 

acesso ao comércio e aos serviços que, por sua vez, segundo a FJP (2016), faz surgir 

o comércio informal, de forma precária, nas próprias unidades residenciais. Somando-
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investimentos realizados na rede e a sua operação diária, que devem resultar 
em baixos índices de falhas e menores tempos para eventuais consertos. 
Como não poderia deixar de ser, além destes custos, que são diretamente 
relacionados aos componentes físicos do sistema, existem os encargos e os 
impostos, que no Brasil não são poucos. Em 2012, os consumidores 
cativos[1] brasileiros pagavam 10 encargos setoriais e 4 impostos e 
contribuições destinados aos governos federal, municipal e estadual. 
(ABRADEE, 2016) 

 

As tabelas 6 e 7 a seguir apresentam, respectivamente, a estrutura da receita 

tarifária 2015 e o detalhamento dos encargos: 

 

Tabela 6 - Estrutura da Receita Tarifária – 2015 

 
Fonte: ABRADEE (2016) 

 

Tabela 7 - Encargos sobre energia e seus objetivos 

Encargo Para que serve? 

CCC - Conta de Consumo de 

Combustíveis (extinto pela MP 579, com 

principais atribuições encampadas pela 

CDE) 

Subsidiar a geração térmica dos sistemas isolados 

(principalmente na região norte). 
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Encargo Para que serve? 

RGR - Reserva Global de 

Reversão (extinto pela MP 579, com 

principais atribuições encampadas pela 

CDE) 

Indenizar ativos vinculados à concessão e fomentar a 

expansão do Setor Elétrico. 

TFSEE - Taxa de fiscalização de Serviços 

de E. Elétrica 
Prover recursos para o funcionamento da ANEEL. 

CDE - Conta de Desenvolvimento 

Energético  

Propiciar o desenvolvimento energético a partir das 

fontes alternativas; prover a universalização do serviço 

de energia; e subsidiar a tarifa dos consumidores 

residenciais de baixa renda. 

ESS - Encargos de Serviço do Sistema 
Subsidiar a manutenção da confiabilidade e 

estabilidade do SIN 

PROINFA - Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas 

Subsidiar as fontes alternativas de energia, em geral 

mais caras que as fontes convencionais 

P&D - Pesquisa e Desenvolvimento e 

Eficiência Energética 

Promover pesquisas científicas e tecnológicas 

relacionadas à eletricidade e ao uso sustentável dos 

recursos naturais. 

ONS - Operador Nacional do Sistema Prover recursos para o funcionamento do ONS 

CFURH - Compensação Financeira pelo 

Uso de Recursos Hídricos 

Compensar financeiramente o uso da água e terras 

produtivas para fins de geração de energia elétrica 

Fonte: ABRADEE (2016) 

 

E ainda segundo a ABRADEE (2016), o aspecto técnico está relacionado a 97% 

da capacidade de geração do Brasil, que está interconectada eletricamente por meio 

de redes de transmissão do chamado Sistema Interligado Nacional (SIN), salvo 

algumas exceções associadas a pequenas centrais elétricas. Sua operação é 

centralizada e tende a garantir as melhores decisões para o país, tanto no curto quanto 
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A presente pesquisa também se dispôs a encontrar as médias de consumo de 

energia elétrica dos estados, divididos em suas grandes regiões, entre o ano de 2010 

e 2014, apresentado nos gráficos de 10, 11, 12, 13, 14 e 15: 

 

 
Gráfico 10 - Consumo Médio de Energia - Norte 

Fonte: EPE (Dados)  Elaborado pelo autor 

 

 
Gráfico 11 - Consumo Médio de Energia - Nordeste 

Fonte: EPE (Dados)  Elaborado pelo autor 

 

Rondônia Acre Amazonas Roraima Pará Amapá Tocantins

2010 191,4 164,1 183,2 238,8 130,9 235,7 126,5

2011 199,9 166,7 182,0 250,0 125,9 238,7 124,5

2012 225,9 173,5 197,3 267,3 122,1 243,0 128,2

2013 224,7 171,5 211,6 275,9 126,3 258,0 140,6

2014 232,2 176,9 228,4 302,4 141,7 263,6 145,2
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Gráfico 12 - Consumo Médio de Energia - Sudeste 

Fonte: EPE (Dados)  Elaborado pelo autor 

 

 
Gráfico 13 - Consumo Médio de Energia - Sul 

Fonte: EPE (Dados)  Elaborado pelo autor 

 

2010 2011 2012 2013 2014

São Paulo 201,1 204,1 208,5 208,3 206,6
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Gráfico 14 - Consumo Médio de Energia - Centro-Oeste 

Fonte: EPE (Dados)  Elaborado pelo autor 
 

 
Gráfico 15 - % De Aumento da Demanda de Energia - Base 2010 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Gráfico 16 - Custos de Insumos por Região - SFV 

Fonte: (Fabricante internacional que fornece no Brasil).  Elaborado pelo autor 

 

 

 
Gráfico 17 - Insolação e Potência por Região 

Fonte: (fabricante não autorizou a divulgação da fonte).  Elaborado pelo autor 

 

EQUIPAMENTO MÃO DE OBRA LOGÍSTICA

NORTE R$4.184,67 R$2.888,80 R$577,76

NORDESTE R$4.522,87 R$2.713,72 R$524,74

CENTRO-OESTE R$4.920,48 R$2.952,29 R$590,46

SUDESTE R$5.394,75 R$3.236,85 R$647,37

SUL R$6.133,75 R$3.680,25 R$736,05

R$0,00

R$1.000,00

R$2.000,00

R$3.000,00

R$4.000,00

R$5.000,00

R$6.000,00

R$7.000,00

CUSTOS DE INSUMOS POR REGIÃO - SFV

NORTE NORDESTE CENTRO-OESTE SUDESTE SUL

0 1 2 3 4 5 6

INSOLAÇÃO

KwP

INSOLAÇÃO KwP

SUL 3,65 1,7

SUDESTE 4,15 1,49

CENTRO-OESTE 4,55 1,36

NORTE 4,95 1,25

NORDESTE 4,65 1,33

INSOLAÇÃO E POTÊNCIA POR REGIÃO

SUL SUDESTE CENTRO-OESTE NORTE NORDESTE









85 

 

 É importante comparar esse tipo de geração em função da variação de custo, 

que é extrema, em relação ao custo da energia hidráulica, se considerarmos o tão 

expressivo percentual que esse tipo de energia representa na matriz energética 

brasileira. Assim sendo, de acordo com Tancredi e Abbud (2013) e conforme o gráfico 

19, é possível observar que os preços por MWh (R$/MWh) entre as fontes térmicas e 

a fonte hidráulica possuem grandes diferenças. 

Indo adiante, no gráfico 20, temos a composição produtiva nacional entre as 

fontes termoelétricas que juntas, compõe 33% da geração no Brasil: 

 

 
Gráfico 20 - Geração Elétrica por Fonte no Brasil  

Fonte: Balanço Energético Nacional - (EPE 2016) - Elaborado pelo autor.  

 

 Portanto, com base nos gráficos 19 e 20, é possível inferir que o custo da 

energia elétrica brasileira está sofrendo grandes distorções por conta da decisão de 

se investir em geradoras termoelétricas e a conta dessa decisão está sendo 

repassada para a população. Se considerarmos apenas a geração por Gás Natural, 

ela custa 465% mais caro que a energia hidráulica e ela representa 13,7% da energia 

gerada na matriz energética brasileira garantindo um primeiro lugar no ranking 

produtivo nacional. Em segundo lugar desse ranking encontramos a energia gerada 

pela queima de biomassa, com 8,2% do total e custando abissais 962% do preço de 

produção de uma UHE Belo Monte, que vende sua energia a meros R$84,58/MWh. 

0,00% 2,00% 4,00% 6,00% 8,00% 10,00% 12,00% 14,00% 16,00%

%

%

Gás Natural 13,70%

Biomassa 8,20%

Deriv. Petróleo 5,40%

Carvão 3,30%

Nuclear 2,50%

GERAÇÃO ELÉTRICA POR FONTE NO BRASIL (GWh)

Gás Natural Biomassa Deriv. Petróleo Carvão Nuclear



















94 

 

Em sua pesquisa há destaque para o fato de que as últimas usinas construídas vêm 

acompanhando um perfil de projeto consonante com o represamento a fio d’água. 

Trata-se de um tipo de projeto que possui como característica a capacidade produtiva 

minorada objetivando-se a eliminação do represamento ou abraçando uma menor 

área de alagamento, com um menor estoque de água. 

A UHE de Belo Monte é uma representante desse tipo de sistema. E mesmo tendo 

seguido essa linha de projeto, conforme David (2013) expõe, na usina de Belo Monte 

permaneceram os conflitos sociais e ambientais, independentemente da redução da 

capacidade de produção em até quarenta porcento da capacidade total do projeto 

inicial.  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A necessidade fulcral de se viabilizar o desenvolvimento de um país não pode ser 

justificativa para que sejam aceitas consequências ou repercussões que, mesmo no 

longo prazo, interfiram no próprio desenvolvimento desse país. Decisões políticas e 

estratégicas não podem passar ao largo de um olhar crítico da ciência, olhar esse que 

tenha como função, antecipar possíveis perturbações econômicas, sociais e 

ambientais. Durante a pesquisa foram encontrados diversos problemas que se situam 

exatamente dentro desse contexto. Quando Tancredi e Abbud (2013) denunciam as 

distorções do uso indiscriminado de energia termoelétrica, fica evidente que a conta é 

paga pela sociedade, gerando prejuízos financeiros e, além disso, percebe-se que 

esta distorção prejudica os três parâmetros que embasam o norte desta pesquisa, o 

Parâmetro Econômico, Social e Ambiental, considerando-se o grande dispêndio de 

dinheiro, a concentração de renda que as usinas termoelétricas geram e  o fato de 

que esse tipo de geração é extremamente poluente. 

Entretanto, a necessidade de aumentar a produção de energia persiste. Não 

apenas pelos dados verificados no gráfico 15 (pág. 78), que trata da porcentagem de 

aumento anual da demanda de energia brasileira, onde observa-se o consistente 

aumento de um porcento ao ano, independentemente da região, mas, também, pelo 

aumento natural do número de residências verificado por Andrade et al. (2010), e 

fundamentado pelo documento Demanda de Energia 2050 (EPE, 2014). Portanto, 

ainda serão necessários muitos investimentos em geração de energia. Considerando 
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o atual leque de possibilidades, dentre elas, a energia nuclear, é preciso ter cuidado 

extra em relação à essa tecnologia, já que mesmo com tantos cuidados dispensados, 

o Japão sofreu, e ainda sofre as consequências de um desastre nuclear. O maior 

problema consiste na geração e no armazenamento do lixo atômico, que consome 

grandes cuidados em seu armazenamento, que deverá ser permanente, gerando, 

permanentemente, custos indispensáveis à sua manutenção e segurança. Seguindo 

para outra opção, os sistemas de geração eólica possuem suas qualidades, no 

entanto, conforme verificado no item 2.3 desta pesquisa, existem grandes problemas 

na entrega dessa energia, pois ela depende da construção de sistemas de 

transmissão. 

Alguns destes sistemas foram embargados por suspeitas de desvio de dinheiro, 

gerando grandes prejuízos aos consumidores, já que essa energia gerada e não 

consumida está sendo paga, conforme definido pelos contratos de construção das 

usinas eólicas. Além disso, estes sistemas participam dos problemas de perdas 

técnicas e não técnicas, onde até onze porcento dessa energia é desperdiçada por 

diversos fatores, e também dos custos e encargos concernentes a qualquer energia 

comercializada no Sistema Interligado e, inclusive, da mudança de bandeiras de 

cobrança, que impõe mais custos ao consumidor. Todos estes custos impactam 

negativamente sobre o desenvolvimento social, conforme Goldemberg (1999) alerta.  

Outro problema consiste nos impactos ambientais causados pela construção de 

centenas de quilômetros de linhas de transmissão, que obrigam a construção de 

estradas e pontos de apoio para a sua manutenção. Finalmente, considerando-se as 

usinas hidrelétricas como uma possível solução, entra-se na questão do tempo e 

energia gastos na aprovação e implementação destes tipos de sistemas. A usina de 

Belo Monte gastou mais de trinta anos para chegar ao fim, gerando grandes custos 

de estudos de viabilidade, pesquisa “in loco”, projetos, estudos de impactos 

ambientais e licenciamento, de planejamento, e grande dispêndio financeiro. Ela 

também foi responsável, conforme observado ao longo desta pesquisa, pela geração 

de grandes problemas econômicos, sociais e ambientais e, mesmo assim, não é 

capaz de entregar a energia projetada inicialmente, por conta das alterações do 

projeto inicial para um sistema de geração a fio d’água.  

É importante ressaltar o resultado teórico, descrito no item 4.1.4 deste trabalho, 

da economia mensal possível de ser gerada (1,15 bilhões de Reais) a partir da 
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Conforme a figura 21 demonstra, é possível, no prazo de dez anos, recuperar 

o investimento em sistemas fotovoltaicos que produzam o que uma UHE de Belo 

Monte produz. 

 

 

6 CONCLUSÃO 

 

 Com base nas considerações e resultados obtidos nesta pesquisa, resta claro 

que o investimento disseminado em sistemas de geração de energia fotovoltaica, 

associado a empreendimentos sociais como o Programa Minha Casa Minha Vida, 

mas não necessariamente restrito a eles, é perfeitamente viável nas esferas 

econômica, social e ambiental. 

 

 Também é possível observar que o investimento simultâneo neste sistema de 

geração, em todas as regiões do Brasil, poderá gerar uma grande distribuição de 

renda, por meio da criação de milhares de empregos diretamente relacionados à sua 

instalação e posterior manutenção.  

 

Além disso, os consumidores beneficiados terão o aumento da capacidade real 

do seu poder compra, imediatamente após terminarem de restituir os valores 

referentes à instalação dos sistemas fotovoltaicos, na forma e valor da economia 

gerada pelo SFV. Isso representa, ao final do processo de instalação das unidades 

fotovoltaicas no Programa Minha Casa Minha Vida já entregues, uma economia 

anual de quase quatorze bilhões de Reais que, após a restituição aos cofres 

públicos, serão lançados na economia.  

 

Finalmente, como último resultado, a combinação de investimentos na geração 

de energia solar, concomitantemente à construção de novas residências, fará reduzir 

a crescente demanda por sistemas de transmissão e, também, a redução da 

própria demanda de energia, que será atendida no instante da entrega das chaves 

de residências equipadas com sistemas fotovoltaicos. 
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SUGESTÃO PARA TRABALHO FUTURO 

 

 A presente pesquisa tratou de diversas tecnologias de geração, dentre elas a 

energia hidráulica, um sistema que, apesar de ser renovável, apresenta muitos 

desafios. Entretanto, é importante ressaltar que o valor dessa tecnologia para o Brasil 

é imenso, haja vista o quanto ela representa, em termos de geração, em sua matriz 

energética. Com base nessas considerações e, observando as diversas 

potencialidades e sugestões possíveis, uma proposta para estudo futuro pôde ser 

elencada. 

 Trata-se de uma pesquisa sobre a conjugação de dois sistemas de geração de 

energia, a usina hidrelétrica e a usina fotovoltaica, sendo que uma delas trata a outra 

como uma bateria para acúmulo de energia potencial. Uma usina hidrelétrica implica 

em grandes extensões de área alagada e uma parte da sugestão de pesquisa 

considera analisar o uso de parte dessa área como base para a instalação de uma 

usina de energia fotovoltaica flutuante. A energia gerada por este sistema será 

responsável por bombear mecanicamente a água acumulada em uma bacia separada 

para este fim, posterior às turbinas, de volta à represa, devolvendo a água já utilizada 

na geração, possibilitando-se assim a sua reutilização e, obtendo com isso, a 

manutenção do estoque de energia e o consequente aumento da capacidade de 

geração, sem que, para isso, ocorra o risco de redução das reservas hidráulicas. A 

segunda parte da sugestão trata de analisar a possibilidade de geração complementar 

de energia, a partir deste mesmo sistema que, nos períodos de seca, poderá ajudar a 

reduzir os riscos de déficit por meio do aumento da capacidade de geração da usina. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A - MONTANTES E DESPESAS DE PERDAS DE ENERGIA 

 

Tabela 15 - Montantes e Despesas de Perdas de Energia 

Distribuidora 
Mercado    
(Cativo + 

Livre) 
Perdas Mercado 

+ Perdas 

Perdas       
Não 

Técnicas 

Perdas 
Técnicas 

Perdas   
Rede 

Básica 

Perdas 
Totais 

LIGHT 29.173.047 8.434.377 37.607.424 1.072.616 366.123 105.518 1.544.256 

CEMIG 43.878.282 5.784.087 49.662.370 248.639 655.890 79.044 983.573 

ELETROPAULO 45.750.136 5.626.809 51.376.946 362.561 434.502 150.483 947.546 

CPFL PAULISTA 31.527.638 3.397.700 34.925.338 123.102 397.129 100.891 621.121 

COPEL 29.692.039 3.017.158 32.709.197 80.338 368.118 94.136 542.592 

CELPA 7.965.534 3.032.761 10.998.295 245.366 157.009 33.506 435.881 

CELESC 23.245.077 2.201.978 25.447.055 53.983 308.404 63.917 426.304 

AMPLA 11.601.443 2.619.045 14.220.488 200.728 185.922 39.171 425.821 

CELPE 13.565.275 2.582.516 16.147.791 155.822 191.060 42.558 389.440 

COELBA 18.604.360 3.010.183 21.614.543 81.703 247.145 48.405 377.252 

CELG 12.892.661 1.884.459 14.777.119 49.418 232.296 39.634 321.348 

ELEKTRO 16.690.544 1.707.516 18.398.060 45.480 170.444 98.221 314.145 

BANDEIRANTE 15.173.346 1.497.522 16.670.868 93.873 131.897 37.858 263.628 

EMT 8.014.941 1.337.895 9.352.836 66.289 178.674 15.107 260.070 

CPFL PIRATININGA 15.291.573 1.270.798 16.562.371 41.833 161.074 44.228 247.134 

CEEE 8.794.128 1.265.817 10.059.945 77.078 119.303 39.745 236.126 

COELCE 11.356.416 1.426.840 12.783.256 39.479 158.281 34.551 232.311 

AMAZONAS 6.309.519 2.053.168 8.362.688 152.593 71.517 2.478 226.588 

ESCELSA 10.813.781 1.271.222 12.085.003 59.710 136.699 20.348 216.757 

AES SUL 9.361.540 1.073.084 10.434.623 42.200 130.566 38.843 211.609 

CEMAR 5.876.233 1.561.370 7.437.603 88.022 91.724 19.368 199.113 

RGE 9.875.825 1.130.933 11.006.758 34.004 132.375 24.677 191.055 

EMS 5.067.218 965.709 6.032.927 30.247 119.135 6.891 156.273 

CEB 6.800.941 853.795 7.654.735 30.958 91.925 23.320 146.202 

CEPISA 3.224.568 948.303 4.172.871 49.324 67.888 12.369 129.580 

CEAL 3.604.942 897.853 4.502.794 47.146 62.033 13.049 122.228 

CERON 3.037.448 704.840 3.742.288 38.887 70.217 11.711 120.816 

COSERN 5.132.993 731.882 5.864.875 19.975 74.843 13.621 108.440 

ENERGISA PB 4.329.706 783.392 5.113.098 30.220 62.494 12.094 104.809 

CEA 1.018.313 529.031 1.547.345 61.380 33.194 - 94.574 
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Distribuidora 
Mercado    
(Cativo + 

Livre) 
Perdas 

Mercado 
+ Perdas 

Perdas       
Não 

Técnicas 

Perdas 
Técnicas 

Perdas   
Rede 

Básica 

Perdas 
Totais 

ENERGISA SE 3.461.804 467.623 3.929.427 14.959 36.399 7.881 59.239 

CELTINS 2.028.015 356.682 2.384.697 2.149 45.496 4.320 51.965 

BOA VISTA ENERGIA 945.489 115.182 1.060.670 11.263 20.760 - 32.023 

ENERGISA MG 1.599.152 169.240 1.768.392 1.735 26.852 2.178 30.765 

CERR 111.759 106.520 218.278 - 27.345 - 27.345 

ELETROACRE 877.235 212.390 1.089.624 10.567 12.991 2.657 26.215 

CPFL STA CRUZ 1.133.709 135.999 1.269.708 1.246 17.982 5.667 24.895 

CAIUA 1.243.081 143.258 1.386.339 1.607 15.487 7.735 24.828 

EDEVP 940.674 107.624 1.048.298 52 12.889 5.724 18.665 

BRAGANTINA 1.113.295 86.795 1.200.090 - 10.759 5.485 16.244 

SANTAMARIA 552.380 72.122 624.502 3.966 11.307 - 15.272 

ENERGISA BO 735.745 80.060 815.806 3.618 5.127 2.674 11.418 

CNEE 628.661 62.014 690.675 21 7.313 2.505 9.839 

CSPE 602.150 67.496 669.646 321 6.079 3.053 9.453 

SULGIPE 357.365 50.551 407.916 1.749 6.039 - 7.788 

CPEE 342.612 50.574 393.186 776 4.356 2.050 7.181 

CJE 574.127 43.656 617.783 372 2.819 3.393 6.584 

IENERGIA 243.909 36.289 280.199 1.052 4.772 598 6.423 

MOCOCA 236.779 34.656 271.435 - 3.513 1.391 4.903 

DME-PC 458.822 28.857 487.679 322 3.192 1.168 4.683 

ENF 371.288 23.251 394.538 382 4.280 - 4.662 

COCEL 308.499 17.025 325.524 - 4.326 - 4.326 

COOPERALIANÇA 194.191 18.007 212.198 208 3.943 - 4.152 

ELETROCAR 181.708 15.313 197.021 217 2.685 - 2.902 

CHESP 114.159 13.521 127.680 - 2.825 - 2.825 

DEMEI 134.717 13.864 148.581 941 1.881 - 2.822 

CFLO 300.224 9.637 309.860 - 2.448 - 2.448 

UHENPAL 65.729 9.227 74.956 37 2.128 - 2.165 

HIDROPAN 115.539 6.183 121.722 - 1.234 - 1.234 

EFLUL 102.072 3.593 105.664 - 832 - 832 

MUXFELDT 61.199 3.130 64.329 108 513 - 621 

FORCEL 56.188 1.863 58.052 - 442 - 442 

JOAOCESA 16.784 710 17.494 - 164 - 164 

TOTAL GERAL 437.878.525 66.164.958 504.043.483 3.780.643 5.917.059 1.324.218 11.021.921 
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Fonte: ANEEL (2016) 
 

 

ANEXO B – PERCENTUAL REGULATÓRIO DE PERDAS DE ENERGIA 

 

Tabela 16 - Percentual Regulatório de Perdas de Energia 

Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

AES SUL 2010 1,10% 9,14% 10,24% 2,81% 7,09% 9,90% 

AES SUL 2011 1,13% 8,81% 9,94% 2,54% 7,09% 9,63% 

AES SUL 2012 1,22% 8,37% 9,59% 2,32% 7,09% 9,41% 

AES SUL 2013 1,21% 7,90% 9,11% 2,05% 6,70% 8,75% 

AES SUL 2014 0,97% 7,26% 8,23% 2,09% 6,56% 8,65% 

AME 2010 40,32% 2,05% 42,37% 14,39% 7,71% 22,10% 

AME 2011 65,81% 1,64% 67,45% 12,26% 7,71% 19,97% 

AME 2012 37,34% 1,72% 39,06% 12,08% 7,71% 19,79% 

AME 2013 36,08% 2,50% 38,58% 12,86% 7,72% 20,58% 

AME 2014 37,45% 1,44% 38,89% 15,93% 7,77% 23,70% 

AMPLA 2010 13,02% 7,06% 20,08% 11,68% 7,06% 18,74% 

AMPLA 2011 11,41% 7,06% 18,47% 11,30% 7,06% 18,36% 

AMPLA 2012 12,06% 7,06% 19,12% 10,61% 7,06% 17,67% 

AMPLA 2013 11,48% 7,06% 18,54% 10,01% 7,06% 17,07% 

BANDEIRANTE 2010 5,63% 5,46% 11,09% 5,01% 5,04% 10,06% 

BANDEIRANTE 2011 4,74% 5,54% 10,28% 4,66% 5,02% 9,68% 

BANDEIRANTE 2012 4,73% 5,50% 10,23% 4,44% 4,96% 9,40% 

BANDEIRANTE 2013 4,34% 5,53% 9,87% 4,05% 4,96% 9,01% 

BANDEIRANTE 2014 3,94% 5,54% 9,48% 3,75% 4,96% 8,71% 

BOAVISTA 2010 8,06% 8,07% 16,14% 8,53% 6,62% 15,14% 

BOAVISTA 2011 7,71% 8,07% 15,78% 7,36% 6,62% 13,98% 

BOAVISTA 2012 4,20% 8,07% 12,27% 6,18% 6,62% 12,79% 

BOAVISTA 2013 4,24% 7,89% 12,12% 5,24% 6,69% 11,93% 

BOAVISTA 2014 4,49% 7,04% 11,53% 4,40% 7,04% 11,44% 

CAIUA 2010 0,36% 7,49% 7,85% 1,46% 6,57% 8,03% 

CAIUA 2011 0,40% 7,80% 8,20% 1,49% 6,57% 8,06% 

CAIUA 2012 0,40% 7,48% 7,88% 0,97% 6,63% 7,60% 

CAIUA 2013 0,40% 7,55% 7,95% 0,67% 6,66% 7,33% 

CAIUA 2014 0,73% 7,04% 7,77% 0,69% 6,66% 7,35% 

CEA 2010 26,16% 13,21% 39,37% 0,00% 51,86% 51,86% 
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Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

CEA 2011 28,67% 11,51% 40,18% 0,00% 0,00% 0,00% 

CEA 2012 29,98% 11,73% 41,71% 0,00% 0,00% 0,00% 

CEA 2013 28,10% 10,59% 38,69% 0,00% 0,00% 0,00% 

CEAL 2010 23,09% 8,42% 31,51% 12,19% 8,42% 20,61% 

CEAL 2011 21,53% 8,42% 29,95% 11,24% 8,42% 19,66% 

CEAL 2012 18,52% 8,42% 26,94% 9,69% 8,42% 18,11% 

CEAL 2013 18,90% 8,42% 27,32% 8,99% 9,23% 18,21% 

CEAL 2014 18,26% 8,42% 26,68% 8,58% 10,34% 18,92% 

CEB 2010 4,69% 8,07% 12,76% 3,26% 9,07% 12,33% 

CEB 2011 4,21% 7,50% 11,71% 3,12% 9,07% 12,19% 

CEB 2012 3,67% 7,47% 11,14% 2,78% 8,26% 11,03% 

CEB 2013 2,46% 8,09% 10,55% 2,41% 7,14% 9,55% 

CEB 2014 2,36% 7,83% 10,19% 2,43% 7,14% 9,57% 

CEEE 2010 14,58% 4,29% 18,87% 7,83% 6,07% 13,90% 

CEEE 2011 13,50% 4,34% 17,84% 7,10% 6,07% 13,17% 

CEEE 2012 13,80% 4,39% 18,19% 6,59% 6,22% 12,82% 

CEEE 2013 13,33% 4,35% 17,68% 5,90% 6,69% 12,59% 

CEEE 2014 11,90% 4,52% 16,42% 5,37% 6,69% 12,06% 

CELESC 2010 1,40% 6,11% 7,50% 1,58% 6,17% 7,75% 

CELESC 2011 1,27% 6,13% 7,40% 1,58% 6,17% 7,75% 

CELESC 2012 0,74% 6,15% 6,89% 1,37% 6,26% 7,64% 

CELESC 2013 0,93% 6,29% 7,22% 1,06% 6,40% 7,46% 

CELESC 2014 1,44% 6,51% 7,95% 1,10% 6,40% 7,50% 

CELG 2010 2,31% 9,46% 11,77% 1,96% 9,26% 11,23% 

CELG 2011 2,50% 9,63% 12,13% 1,95% 9,26% 11,21% 

CELG 2012 2,97% 9,36% 12,32% 1,96% 9,26% 11,22% 

CELG 2013 2,81% 9,67% 12,48% 1,94% 9,30% 11,25% 

CELG 2014 3,50% 9,77% 13,27% 1,93% 9,38% 11,31% 

CELPA 2010 20,59% 9,95% 30,54% 15,40% 9,95% 25,36% 

CELPA 2011 21,64% 9,95% 31,59% 15,90% 10,96% 26,86% 

CELPA 2012 24,90% 10,14% 35,05% 17,62% 12,16% 29,78% 

CELPA 2013 23,34% 12,16% 35,50% 17,13% 12,16% 29,29% 

CELPA 2014 19,07% 12,16% 31,23% 16,40% 12,16% 28,56% 

CELPE 2010 6,21% 8,96% 15,16% 7,24% 8,34% 15,58% 

CELPE 2011 7,83% 8,78% 16,61% 6,87% 8,34% 15,21% 

CELPE 2012 10,01% 9,36% 19,37% 6,46% 8,34% 14,80% 

CELPE 2013 8,10% 9,70% 17,80% 6,49% 8,25% 14,74% 
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Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

CELPE 2014 7,03% 9,85% 16,88% 6,50% 8,22% 14,72% 

CELTINS 2010 3,73% 10,21% 13,95% 6,00% 10,70% 16,70% 

CELTINS 2011 2,07% 11,87% 13,94% 5,45% 10,70% 16,15% 

CELTINS 2012 3,17% 12,10% 15,27% 2,85% 12,03% 14,88% 

CELTINS 2013 2,01% 12,64% 14,65% 0,63% 13,26% 13,89% 

CELTINS 2014 4,24% 11,67% 15,92% 0,63% 13,26% 13,89% 

CEMAR 2010 8,90% 13,14% 22,05% 13,09% 12,42% 25,51% 

CEMAR 2011 9,23% 11,73% 20,96% 11,74% 12,42% 24,16% 

CEMAR 2012 10,05% 10,66% 20,71% 10,32% 12,42% 22,73% 

CEMAR 2013 9,35% 9,81% 19,17% 9,67% 11,32% 20,98% 

CEMAR 2014 8,02% 9,39% 17,41% 9,72% 9,90% 19,62% 

CEMAT 2010 7,90% 9,84% 17,74% 5,15% 9,86% 15,01% 

CEMAT 2011 8,51% 9,95% 18,46% 4,61% 9,86% 14,47% 

CEMAT 2012 6,87% 10,16% 17,03% 4,14% 9,86% 14,00% 

CEMAT 2013 4,84% 10,22% 15,07% 3,67% 9,90% 13,57% 

CEMAT 2014 3,73% 10,03% 13,76% 3,40% 9,91% 13,31% 

CEMIG 2010 1,83% 10,09% 11,92% 2,89% 9,20% 12,10% 

CEMIG 2011 1,43% 9,43% 10,86% 2,89% 9,20% 12,09% 

CEMIG 2012 1,55% 10,02% 11,57% 2,92% 9,20% 12,12% 

CEMIG 2013 1,45% 9,66% 11,11% 2,79% 8,17% 10,96% 

CEMIG 2014 1,55% 10,28% 11,83% 2,93% 7,84% 10,77% 

CEPISA 2010 21,63% 12,67% 34,30% 12,00% 13,16% 25,16% 

CEPISA 2011 20,31% 12,68% 33,00% 11,45% 13,16% 24,61% 

CEPISA 2012 17,64% 12,72% 30,36% 9,85% 13,16% 23,01% 

CEPISA 2013 16,42% 13,23% 29,66% 8,13% 12,81% 20,94% 

CEPISA 2014 3,00% 2,73% 5,73% 9,38% 12,17% 21,55% 

CERON 2010 23,43% 6,07% 29,50% 10,51% 12,74% 23,25% 

CERON 2011 15,72% 12,77% 28,49% 9,43% 12,74% 22,16% 

CERON 2012 12,11% 12,74% 24,85% 8,44% 12,74% 21,18% 

CERON 2013 13,90% 12,74% 26,64% 7,48% 12,45% 19,93% 

CERON 2014 11,34% 12,74% 24,08% 6,81% 11,15% 17,96% 

CERR 2010 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

CERR 2011 NA NA #VALOR! 0,00% 0,00% 0,00% 

CERR 2012 NA NA #VALOR! 0,00% 0,00% 0,00% 

CERR 2013 NA NA #VALOR! 0,00% 0,00% 0,00% 

CFLO 2010 0,42% 2,71% 3,13% 0,00% 2,56% 2,56% 

CFLO 2011 0,00% 2,27% 2,27% 0,00% 2,56% 2,56% 
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Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

CFLO 2012 0,42% 2,74% 3,16% 0,00% 3,06% 3,06% 

CFLO 2013 0,31% 3,11% 3,42% 0,00% 3,11% 3,11% 

CFLO 2014 0,26% 3,52% 3,77% 0,00% 3,11% 3,11% 

CHESP 2010 0,40% 11,06% 11,46% 0,59% 9,04% 9,63% 

CHESP 2011 2,16% 8,15% 10,31% 0,58% 9,04% 9,63% 

CHESP 2012 1,50% 8,78% 10,27% 0,37% 9,59% 9,96% 

CHESP 2013 0,81% 10,12% 10,93% 0,00% 10,59% 10,59% 

CHESP 2014 0,90% 9,91% 10,81% 0,00% 10,59% 10,59% 

CJE 2010 0,77% 3,71% 4,48% 0,40% 4,56% 4,97% 

CJE 2011 1,05% 3,70% 4,74% 0,42% 4,56% 4,99% 

CJE 2012 0,48% 3,61% 4,09% 0,42% 3,25% 3,67% 

CJE 2013 0,15% 3,66% 3,80% 0,40% 3,14% 3,54% 

CJE 2014 0,37% 3,69% 4,06% 0,42% 3,14% 3,56% 

CLFM 2010 1,54% 7,79% 9,33% 0,18% 9,58% 9,75% 

CLFM 2011 1,46% 7,71% 9,17% 0,18% 9,58% 9,75% 

CLFM 2012 0,96% 7,76% 8,72% 0,01% 9,50% 9,51% 

CLFM 2013 1,48% 7,74% 9,22% 0,00% 9,49% 9,49% 

CLFM 2014 1,84% 7,70% 9,54% 0,00% 9,49% 9,49% 

CLFSC 2010 1,02% 7,70% 8,72% 1,34% 9,15% 10,50% 

CLFSC 2011 1,35% 7,51% 8,86% 1,24% 9,15% 10,39% 

CLFSC 2012 1,84% 7,43% 9,27% 0,61% 8,03% 8,64% 

CLFSC 2013 2,09% 7,22% 9,31% 0,54% 7,93% 8,47% 

CLFSC 2014 0,00% 7,71% 7,71% 0,54% 7,93% 8,47% 

CNEE 2010 0,65% 7,21% 7,86% 0,27% 8,03% 8,31% 

CNEE 2011 0,72% 6,57% 7,29% 0,28% 8,03% 8,31% 

CNEE 2012 0,72% 8,19% 8,91% 0,11% 7,24% 7,35% 

CNEE 2013 0,72% 7,26% 7,98% 0,02% 6,83% 6,85% 

CNEE 2014 0,08% 8,34% 8,41% 0,01% 6,83% 6,84% 

COCEL 2010 1,37% 4,57% 5,94% 0,06% 7,00% 7,06% 

COCEL 2011 1,16% 4,16% 5,32% 0,06% 7,00% 7,06% 

COCEL 2012 1,27% 4,52% 5,79% 0,02% 5,95% 5,97% 

COCEL 2013 0,95% 3,80% 4,75% 0,00% 5,23% 5,23% 

COCEL 2014 1,70% 5,79% 7,49% 0,00% 5,23% 5,23% 

COELBA 2010 3,18% 10,04% 13,21% 6,12% 10,00% 16,11% 

COELBA 2011 3,48% 10,16% 13,64% 6,01% 10,00% 16,01% 

COELBA 2012 5,66% 10,18% 15,84% 5,91% 10,00% 15,90% 

COELBA 2013 3,80% 10,27% 14,08% 3,79% 9,62% 13,41% 
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Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

COELBA 2014 4,42% 10,17% 14,60% 3,05% 9,49% 12,54% 

COELCE 2010 1,73% 9,51% 11,23% 3,42% 7,73% 11,15% 

COELCE 2011 1,65% 9,23% 10,89% 2,32% 8,66% 10,98% 

COELCE 2012 1,65% 10,18% 11,83% 1,88% 8,96% 10,84% 

COELCE 2013 1,63% 10,08% 11,71% 1,88% 8,96% 10,84% 

COELCE 2014 1,86% 10,26% 12,12% 1,90% 8,96% 10,86% 

COOPERALIANÇA 2010 1,97% 7,88% 9,85% 0,47% 7,61% 8,08% 

COOPERALIANÇA 2011 2,02% 8,06% 10,08% 0,44% 7,61% 8,05% 

COOPERALIANÇA 2012 1,90% 7,59% 9,49% 0,43% 7,61% 8,04% 

COOPERALIANÇA 2013 1,55% 6,22% 7,77% 0,46% 7,78% 8,23% 

COOPERALIANÇA 2014 1,46% 5,82% 7,28% 0,42% 8,06% 8,48% 

COPEL 2010 1,67% 6,70% 8,37% 1,31% 7,43% 8,74% 

COPEL 2011 1,60% 6,52% 8,12% 1,32% 7,43% 8,75% 

COPEL 2012 2,17% 6,48% 8,65% 1,36% 6,94% 8,30% 

COPEL 2013 1,62% 6,58% 8,20% 1,36% 6,58% 7,94% 

COPEL 2014 1,88% 6,22% 8,10% 1,27% 6,58% 7,85% 

COSERN 2010 2,97% 8,81% 11,78% 3,36% 8,18% 11,54% 

COSERN 2011 0,46% 10,44% 10,90% 3,28% 8,18% 11,46% 

COSERN 2012 2,81% 8,69% 11,50% 3,22% 8,18% 11,40% 

COSERN 2013 1,83% 8,82% 10,65% 2,41% 8,61% 11,02% 

COSERN 2014 1,66% 8,54% 10,21% 2,18% 8,75% 10,93% 

CPEE 2010 0,70% 9,10% 9,81% 2,33% 7,71% 10,04% 

CPEE 2011 2,33% 8,46% 10,79% 2,35% 7,71% 10,05% 

CPEE 2012 0,57% 9,40% 9,98% 1,45% 8,07% 9,52% 

CPEE 2013 2,67% 8,74% 11,42% 1,38% 8,10% 9,48% 

CPEE 2014 2,80% 8,55% 11,36% 1,44% 8,10% 9,54% 

CPFL-Paulista 2010 2,37% 6,32% 8,68% 3,06% 6,37% 9,43% 

CPFL-Paulista 2011 2,40% 5,84% 8,24% 3,09% 6,37% 9,46% 

CPFL-Paulista 2012 2,05% 5,88% 7,93% 3,11% 6,37% 9,48% 

CPFL-Paulista 2013 1,98% 5,70% 7,67% 2,17% 6,33% 8,50% 

CPFL-Paulista 2014 3,30% 5,90% 9,20% 1,92% 6,32% 8,24% 

CPFL-Piratininga 2010 1,84% 5,01% 6,85% 1,30% 6,28% 7,57% 

CPFL-Piratininga 2011 0,94% 4,89% 5,83% 1,28% 5,91% 7,19% 

CPFL-Piratininga 2012 1,43% 4,85% 6,27% 1,28% 4,79% 6,07% 

CPFL-Piratininga 2013 1,62% 4,80% 6,42% 1,33% 4,79% 6,12% 

CPFL-Piratininga 2014 2,08% 4,29% 6,38% 1,40% 4,79% 6,19% 

CSPE 2010 0,34% 8,12% 8,46% 1,24% 7,08% 8,32% 
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Empresa Ano 

(1) 

Perdas 

não 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(2) 

Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(3) 

Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Real) 

(1) + (2) 

(4) Perdas 

não técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) Perdas 

técnicas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(6) Perdas 

sobre a 

energia 

injetada 

(Regulatório) 

(5) + (6) 

CSPE 2011 0,64% 8,22% 8,86% 1,26% 7,08% 8,34% 

CSPE 2012 0,54% 7,99% 8,53% 0,48% 6,73% 7,21% 

CSPE 2013 0,80% 7,53% 8,33% 0,38% 6,70% 7,08% 

CSPE 2014 0,69% 7,22% 7,90% 0,36% 6,70% 7,06% 

DEMEI 2010 4,96% 5,03% 9,99% 4,23% 5,72% 9,94% 

DEMEI 2011 4,54% 4,80% 9,34% 3,70% 5,72% 9,42% 

DEMEI 2012 4,72% 4,75% 9,48% 3,50% 5,72% 9,21% 

DEMEI 2013 4,71% 5,44% 10,15% 3,03% 6,01% 9,05% 

DEMEI 2014 2,92% 3,61% 6,52% 3,07% 6,22% 9,29% 

DME-PC 2010 0,98% 4,83% 5,81% 0,57% 4,83% 5,41% 

DME-PC 2011 0,15% 4,83% 4,98% 0,56% 4,83% 5,39% 

DME-PC 2012 0,29% 4,83% 5,12% 0,62% 4,95% 5,57% 

DME-PC 2013 0,00% 5,02% 5,02% 0,66% 5,03% 5,69% 

DME-PC 2014 0,00% 5,03% 5,03% 0,64% 5,03% 5,67% 

EBO 2010 3,54% 4,91% 8,45% 5,71% 5,81% 11,52% 

EBO 2011 2,35% 5,26% 7,62% 5,87% 5,81% 11,68% 

EBO 2012 2,75% 4,92% 7,67% 5,90% 5,81% 11,71% 

EBO 2013 1,14% 5,03% 6,17% 3,52% 4,62% 8,15% 

EBO 2014 0,00% 6,33% 6,33% 3,17% 4,51% 7,68% 

EDEVP 2010 1,01% 7,31% 8,32% 0,29% 7,50% 7,79% 

EDEVP 2011 0,32% 7,47% 7,79% 0,29% 7,50% 7,79% 

EDEVP 2012 0,33% 7,39% 7,72% 0,12% 7,38% 7,50% 

EDEVP 2013 0,32% 7,10% 7,42% 0,03% 7,32% 7,35% 

EDEVP 2014 0,16% 6,83% 7,00% 0,03% 7,32% 7,35% 

EEB 2010 0,35% 4,96% 5,31% 0,00% 4,62% 4,62% 

EEB 2011 0,42% 4,40% 4,82% 0,00% 4,62% 4,62% 

EEB 2012 0,43% 4,82% 5,25% 0,00% 4,81% 4,81% 

EEB 2013 0,43% 4,55% 4,98% 0,00% 4,91% 4,91% 

EEB 2014 0,00% 5,22% 5,22% 0,00% 4,91% 4,91% 

EFLJC 2010 0,00% 4,97% 4,97% 0,00% 4,85% 4,85% 

EFLJC 2011 0,00% 1,36% 1,36% 0,00% 4,85% 4,85% 

EFLJC 2012 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,19% 4,19% 

EFLJC 2013 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,06% 4,06% 

EFLJC 2014 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,06% 4,06% 

EFLUL 2010 0,00% 0,22% 0,22% 0,00% 1,97% 1,97% 

EFLUL 2011 0,00% 0,23% 0,23% 0,00% 1,97% 1,97% 

EFLUL 2012 0,00% 0,23% 0,23% 0,00% 3,16% 3,16% 
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(5) + (6) 

EFLUL 2013 0,00% 0,24% 0,24% 0,00% 3,40% 3,40% 

EFLUL 2014 0,00% 0,24% 0,24% 0,00% 3,40% 3,40% 

ELEKTRO 2010 0,90% 5,82% 6,72% 1,12% 5,82% 6,94% 

ELEKTRO 2011 0,58% 5,82% 6,40% 0,81% 6,04% 6,85% 

ELEKTRO 2012 1,48% 5,82% 7,30% 0,38% 6,35% 6,72% 

ELEKTRO 2013 1,33% 6,14% 7,48% 0,41% 6,35% 6,76% 

ELEKTRO 2014 0,23% 6,35% 6,58% 0,39% 6,35% 6,74% 

ELETROACRE 2010 12,62% 11,86% 24,48% 11,99% 11,87% 23,86% 

ELETROACRE 2011 11,66% 11,86% 23,52% 10,78% 11,87% 22,65% 

ELETROACRE 2012 9,13% 11,79% 20,92% 10,45% 11,87% 22,32% 

ELETROACRE 2013 14,93% 12,81% 27,74% 8,74% 11,53% 20,28% 

ELETROACRE 2014 13,80% 9,85% 23,65% 8,36% 9,85% 18,21% 

ELETROCAR 2010 3,60% 5,14% 8,74% 0,66% 5,14% 5,80% 

ELETROCAR 2011 5,08% 4,59% 9,67% 0,63% 5,14% 5,78% 

ELETROCAR 2012 3,70% 4,80% 8,50% 0,63% 5,14% 5,77% 

ELETROCAR 2013 4,20% 4,72% 8,92% 0,59% 6,36% 6,95% 

ELETROCAR 2014 0,00% 8,56% 8,56% 0,58% 7,19% 7,77% 

ELETROPAULO 2010 4,62% 6,49% 11,11% 7,54% 4,91% 12,45% 

ELETROPAULO 2011 4,21% 6,49% 10,70% 6,49% 5,06% 11,55% 

ELETROPAULO 2012 3,94% 6,13% 10,07% 5,32% 5,21% 10,53% 

ELETROPAULO 2013 3,81% 6,13% 9,94% 4,91% 5,21% 10,12% 

ELETROPAULO 2014 3,54% 6,13% 9,67% 4,49% 5,21% 9,70% 

ELFSM 2010 4,25% 7,65% 11,91% 6,01% 6,87% 12,88% 

ELFSM 2011 3,60% 7,79% 11,39% 5,21% 6,87% 12,08% 

ELFSM 2012 4,45% 9,14% 13,59% 3,10% 8,43% 11,53% 

ELFSM 2013 2,80% 7,13% 9,94% 2,98% 8,55% 11,53% 

ELFSM 2014 3,84% 8,10% 11,94% 2,95% 8,55% 11,50% 

EMG 2010 0,00% 9,19% 9,19% 0,59% 8,92% 9,51% 

EMG 2011 0,94% 8,40% 9,34% 0,60% 8,92% 9,52% 

EMG 2012 0,08% 8,88% 8,96% 0,53% 8,64% 9,17% 

EMG 2013 0,38% 8,09% 8,47% 0,50% 8,41% 8,91% 

EMG 2014 0,00% 9,62% 9,62% 0,53% 8,41% 8,94% 

ENERSUL 2010 8,51% 14,26% 22,78% 5,77% 12,55% 18,32% 

ENERSUL 2011 7,41% 14,26% 21,68% 5,16% 12,55% 17,70% 

ENERSUL 2012 6,11% 14,16% 20,27% 4,51% 12,55% 17,05% 

ENERSUL 2013 4,81% 12,40% 17,21% 3,84% 12,36% 16,20% 

ENERSUL 2014 5,90% 9,17% 15,07% 3,47% 12,29% 15,76% 
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ENF 2010 0,15% 5,44% 5,60% 2,43% 5,72% 8,15% 

ENF 2011 0,00% 5,44% 5,44% 2,48% 5,72% 8,20% 

ENF 2012 0,00% 6,20% 6,20% 1,31% 5,54% 6,85% 

ENF 2013 0,04% 5,39% 5,44% 0,48% 5,41% 5,89% 

ENF 2014 0,01% 5,17% 5,18% 0,48% 5,41% 5,89% 

EPB 2010 6,71% 9,55% 16,26% 7,63% 9,96% 17,59% 

EPB 2011 3,75% 9,93% 13,68% 7,18% 9,96% 17,14% 

EPB 2012 3,67% 9,92% 13,59% 6,48% 9,96% 16,44% 

EPB 2013 2,06% 10,20% 12,26% 5,36% 9,69% 15,05% 

EPB 2014 2,60% 9,73% 12,33% 4,40% 9,30% 13,70% 

ESCELSA 2010 5,82% 8,29% 14,11% 5,33% 7,22% 12,55% 

ESCELSA 2011 5,49% 7,36% 12,85% 4,76% 7,26% 12,02% 

ESCELSA 2012 6,08% 7,67% 13,75% 4,39% 7,26% 11,65% 

ESCELSA 2013 5,43% 7,81% 13,23% 3,95% 7,03% 10,98% 

ESCELSA 2014 6,86% 7,58% 14,45% 3,53% 6,70% 10,23% 

ESE 2010 3,96% 7,07% 11,03% 5,56% 7,62% 13,18% 

ESE 2011 3,00% 7,27% 10,27% 5,33% 7,62% 12,95% 

ESE 2012 2,45% 6,69% 9,14% 5,05% 7,62% 12,67% 

ESE 2013 1,59% 7,44% 9,03% 5,11% 7,62% 12,73% 

ESE 2014 3,17% 6,55% 9,72% 3,59% 7,93% 11,51% 

FORCEL 2010 NA NA #VALOR! 0,00% 3,23% 3,23% 

FORCEL 2011 NA NA #VALOR! 0,00% 3,23% 3,23% 

FORCEL 2012 NA NA #VALOR! 0,00% 3,22% 3,22% 

FORCEL 2013 NA NA #VALOR! 0,00% 3,21% 3,21% 

FORCEL 2014 NA NA #VALOR! 0,00% 3,21% 3,21% 

HIDROPAN 2010 0,03% 5,59% 5,62% 0,00% 5,98% 5,98% 

HIDROPAN 2011 0,05% 5,29% 5,34% 0,00% 5,98% 5,98% 

HIDROPAN 2012 0,00% 5,03% 5,03% 0,00% 5,98% 5,98% 

HIDROPAN 2013 0,10% 3,70% 3,80% 0,00% 5,44% 5,44% 

HIDROPAN 2014 0,95% 3,47% 4,42% 0,00% 5,08% 5,08% 

IENERGIA 2010 4,19% 8,32% 12,51% 3,25% 8,32% 11,57% 

IENERGIA 2011 4,90% 8,32% 13,22% 2,92% 8,32% 11,24% 

IENERGIA 2012 5,08% 8,88% 13,96% 2,54% 8,91% 11,44% 

IENERGIA 2013 2,46% 9,74% 12,20% 2,40% 9,74% 12,14% 

IENERGIA 2014 3,31% 9,74% 13,05% 2,55% 9,74% 12,29% 

LIGHT 2010 14,98% 6,29% 21,27% 13,58% 5,61% 19,19% 

LIGHT 2011 14,88% 6,67% 21,56% 13,45% 5,61% 19,06% 
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LIGHT 2012 16,82% 7,08% 23,90% 12,93% 5,61% 18,54% 

LIGHT 2013 15,43% 7,14% 22,57% 12,99% 5,58% 18,56% 

MUX-ENERGIA 2010 1,30% 6,48% 7,77% 0,99% 4,26% 5,24% 

MUX-ENERGIA 2011 0,84% 4,18% 5,02% 0,90% 4,26% 5,16% 

MUX-ENERGIA 2012 1,00% 5,01% 6,01% 0,81% 4,26% 5,07% 

MUX-ENERGIA 2013 0,97% 4,87% 5,84% 0,81% 4,11% 4,93% 

MUX-ENERGIA 2014 0,58% 2,90% 3,48% 0,84% 4,02% 4,86% 

RGE 2010 1,67% 8,67% 10,34% 1,87% 8,65% 10,52% 

RGE 2011 1,28% 8,67% 9,95% 1,75% 8,65% 10,40% 

RGE 2012 1,31% 8,80% 10,11% 1,69% 8,65% 10,34% 

RGE 2013 1,15% 8,54% 9,68% 1,69% 7,62% 9,31% 

RGE 2014 1,48% 8,07% 9,54% 1,75% 7,28% 9,03% 

SULGIPE 2010 3,46% 9,64% 13,10% 5,10% 9,91% 15,01% 

SULGIPE 2011 3,37% 9,30% 12,66% 5,17% 9,91% 15,08% 

SULGIPE 2012 3,64% 9,49% 13,12% 4,93% 9,88% 14,81% 

SULGIPE 2013 4,19% 9,01% 13,19% 2,84% 9,61% 12,45% 

SULGIPE 2014 3,62% 9,12% 12,73% 2,83% 9,61% 12,44% 

UHENPAL 2010 0,29% 13,25% 13,54% 0,30% 12,72% 13,02% 

UHENPAL 2011 0,29% 12,46% 12,75% 0,29% 12,72% 13,01% 

UHENPAL 2012 0,29% 13,98% 14,27% 0,30% 12,72% 13,02% 

UHENPAL 2013 0,72% 13,51% 14,23% 0,09% 12,27% 12,35% 

UHENPAL 2014 1,22% 7,92% 9,14% 0,00% 12,10% 12,10% 

 Fonte: ANEEL (2016) 
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